
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2750630 - RS (2024/0347296-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : NEUZA ELIZABETH NUNES
ADVOGADOS : ROMULO GUILHERME FONTANA KOENIG - RS095538

CÁSSIO AUGUSTO FERRARINI - RS095421
 

EMENTA

BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. PRODUÇÃO DE PROVA. 
INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. ÍNDOLE ABUSIVA. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a 
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de 
produção de prova. Cabe ao juiz decidir motivadamente, sobre os elementos 
necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da prova, 
é livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou 
protelatórias.
2. "É possível, de forma excepcional, a revisão da taxa de juros 
remuneratórios prevista em contratos de mútuo, sobre os quais incide a 
legislação consumerista, desde que a abusividade fique cabalmente 
demonstrada, mediante a colocação do consumidor em desvantagem 
exagerada" (AgInt no AREsp n. 1.617.184/MS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 1/6/2020, DJe de 4/6/2020.)
3. No caso, o Tribunal a quo concluiu pelo caráter abusivo dos juros 
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma exorbitante, 
a taxa média de mercado. Nesse contexto, observa-se que a controvérsia foi 
decidida em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Ademais, a Corte de origem, analisando o contrato entabulado entre as 
partes, constatou a abusividade na taxa de juros pactuada em comparação com 
a taxa média de mercado praticada no período, conclusão extraída das 
peculiaridades da situação em concreto. Rever tal entendimento demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e interpretação de 
cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. PRODUÇÃO DE PROVA. 
INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. ÍNDOLE ABUSIVA. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a 
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de 
produção de prova. Cabe ao juiz decidir motivadamente, sobre os elementos 
necessários à formação de seu entendimento, pois, como destinatário da prova, 
é livre para determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou 
protelatórias.

2. "É possível, de forma excepcional, a revisão da taxa de juros 
remuneratórios prevista em contratos de mútuo, sobre os quais incide a 
legislação consumerista, desde que a abusividade fique cabalmente 
demonstrada, mediante a colocação do consumidor em desvantagem 
exagerada" (AgInt no AREsp n. 1.617.184/MS, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 1/6/2020, DJe de 4/6/2020.)

3. No caso, o Tribunal a quo concluiu pelo caráter abusivo dos juros 
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma exorbitante, 
a taxa média de mercado. Nesse contexto, observa-se que a controvérsia foi 
decidida em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. Incidência da Súmula 83 do STJ.

4. Ademais, a Corte de origem, analisando o contrato entabulado entre as 
partes, constatou a abusividade na taxa de juros pactuada em comparação com 
a taxa média de mercado praticada no período, conclusão extraída das 
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peculiaridades da situação em concreto. Rever tal entendimento demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e interpretação de 
cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CREFISA S/A CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão monocrática proferida por esta 
Relatoria (fls. 694-699), que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Em suas razões recursais, a agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade do 
enunciado 83 do STJ, visto o aresto recorrido não encontrar-se em conformidade com a 
jurisprudência do STJ, além de repisar a tese exposta no apelo especial, quanto à ocorrência de 
cerceamento de defesa, ante o indeferimento da produção de prova pericial, bem como a 
ausência de caráter abusivo dos juros remuneratórios contratados em comparação à taxa média 
de mercado.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 
Julgadora.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 716-723.

É o relatório.

VOTO

 

 

A decisão não merece reparos, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Com efeito, na hipótese, a Corte a quo concluiu pela inexistência de cerceamento de 
defesa, in verbis (fl. 417):   
   

"De início, rejeito a preliminar de cerceamento do direito de defesa, uma vez que o 
pedido de revisão do instrumento contratual mediante o reconhecimento da 
existência de abusividades nos encargos pactuados se caracteriza como matéria de 
direito, a qual dispensa a produção probatória e autoriza o julgamento antecipado, 
na forma do art. 355, I, do CPC."  

   

De fato, verifica-se a inexistência de cerceamento de defesa, ante o indeferimento da 
produção de prova pericial e oral por parte da insurgente, pois o Tribunal de origem entendeu 
corretamente ao afirmar que o feito estava substancialmente instruído, declarando a 
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prescindibilidade de produção da referida prova.  

Ademais, a livre apreciação da prova e o livre convencimento motivado do juiz são 
princípios basilares do sistema processual civil brasileiro.  

Nesse sentido, os seguintes julgados:  

   

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. 1. CONTRATO BANCÁRIO. CONSIGNAÇÃO EM 
PAGAMENTO. PERÍCIA TÉCNICA. DESNECESSIDADE. 2. LIMITAÇÃO 
DO VALOR. 30% DO SALÁRIO E COMPENSAÇÃO DE VERBA 
HONORÁRIA. INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. 3. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.   
1. Não caracteriza cerceamento de defesa o julgamento da demanda sem a 
realização de prova pericial, quando o seu destinatário entender que o feito 
está adequadamente instruído, com provas suficientes para seu 
convencimento.   
2. O intuito de debater novos temas por meio de agravo regimental, não 
trazidos inicialmente no recurso especial, se reveste de indevida inovação 
recursal, não sendo viável, portanto, a sua análise, porquanto imprescindível 
a prévia irresignação no momento oportuno e o   
efetivo debate sobre os temas.   
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
566.307/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe de 26/09/2014)   
   
"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESCISÃO CONTRATUAL. 
SALDO DEVEDOR. REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA.   
INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO.REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.   
1. Cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade, 
conforme o princípio do livre convencimento motivado, previsto no art. 131 
do CPC. Assim, não há cerceamento de defesa quando, em decisão 
fundamentada, o juiz indefere produção de provas, seja ela testemunhal,   
pericial ou documental.   
2. No caso, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, de que 
não houve cerceamento de defesa com o indeferimento de nova prova 
pericial, tal como postulada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto   
na Súmula 7/STJ.   
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
336.893/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
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em 17/09/2013, DJe de 25/09/2013)  

   

Ainda que assim não fosse, a modificação de tais entendimentos lançados no v. 
acórdão recorrido demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é 
inviável na via estreita do recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.  

Nesse sentido:  

   
   
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
(ART. 1042 DO CPC/15) - AÇÃO DECLARATÓRIA DE RESCISÃO 
CONTRATUAL C/C DESPEJO, ARBITRAMENTO E COBRANÇA DE 
ALUGUEL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO   
RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DOS RÉUS.   
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que a impugnação, no 
agravo, de capítulos autônomos da decisão recorrida apenas induz a 
preclusão das matérias não impugnadas. 2. As conclusões adotadas pelo 
órgão julgador no sentido de competir ao juiz decidir sobre a produção de 
provas necessárias, ou indeferir aquelas que tenha como inúteis ou 
protelatórias, não implicando em cerceamento de defesa o indeferimento da 
dilação probatória, estão em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, atraindo a aplicação da Súmula 83 do STJ. 3. O Tribunal local, 
após análise do conjunto probatório constante dos autos, considerou que se 
insere no poder de livre apreciação da prova do magistrado decidir sobre a 
possibilidade de julgamento antecipado da lide, sendo que a pretensão 
recursal exige o revolvimento de fatos e provas, procedimento vedado por 
esta Corte Superior, a teor da Súmula 7 do STJ. 4. Agravo interno   
desprovido." (AgInt nos EDcl no AREsp 1.080.264/GO, Rel. Ministro 
MARCO   
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe de 12/06/2018)  

   

Assim, encontrando-se o aresto estadual em consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior, é imperiosa a incidência da Súmula 83 do STJ.    

Quanto aos juros remuneratórios, cabe averiguar se o tão só fato de estes 
extrapolarem a taxa média praticada pelo mercado financeiro em operações de mesma espécie, 
no período de celebração do pacto, indicaria a existência de cobrança abusiva.  

Ao julgar o recurso representativo da controvérsia que pacificou a questão acerca da 
índole abusiva dos juros remuneratórios (REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe de 10/3/2009), a em. Min. 
Relatora consignou, no que toca ao parâmetro a ser considerado para inferir se os juros 
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contratados são abusivos ou não, o seguinte:  

   

"Descartados índices ou taxas fixos, é razoável que os instrumentos para 
aferição da abusividade sejam buscados no próprio mercado financeiro.   
Assim, a análise da abusividade ganhou muito quando o Banco Central do 
Brasil passou, em outubro de 1999, a divulgar as taxas médias, ponderadas 
segundo o volume de crédito concedido, para os juros praticados pelas 
instituições financeiras nas operações de crédito realizadas com recursos 
livres (conf. Circular nº 2957, de 30.12.1999).   
(...)   
A taxa média apresenta vantagens porque é calculada segundo as 
informações prestadas por diversas instituições financeiras e, por isso, 
representa as forças do mercado. Ademais, traz embutida em si o custo médio 
das instituições financeiras e seu lucro médio, ou seja, um 'spread' médio. É 
certo, ainda, que o cálculo da taxa média não é completo, na medida em que 
não abrange todas as modalidades de concessão de crédito, mas, sem dúvida, 
presta-se como parâmetro de tendência das taxas de juros. Assim, dentro do 
universo regulatório atual, a taxa média constitui o melhor parâmetro para a 
elaboração de um juízo sobre abusividade.   
Como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam feitos 
segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser o que é, 
para ser um valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa razoável para 
a variação dos juros.   
A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem considerado 
abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido pelo Min. Ari 
Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes Direito, DJ 
de 04.08.2003), ao dobro (Resp 1.036.818, Terceira Turma, minha relatoria, 
DJe de 20.06.2008) ou ao triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min. 
Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da média.   
Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o que 
impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa média de 
mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso referencial, mas 
cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar 
se os juros contratados foram ou não abusivos."  

   

Vê-se, assim, que a circunstância de a taxa de juros remuneratórios, praticada pela 
instituição financeira, exceder a taxa média de mercado, não induz, por si só, à conclusão de 
cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em um 
limite que deva ser necessariamente observado pelas instituições financeiras, tal como entendeu 
o eg. Tribunal de origem.  

Portanto, para considerar aviltantes os juros remuneratórios praticados, é 
imprescindível que se proceda à demonstração cabal de sua natureza abusiva, em cada caso 
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específico.  

No caso dos autos, segundo os fatos definitivamente delineados no acórdão recorrido, 
o Tribunal de origem concluiu pela configuração de significativa discrepância entre a taxa 
pactuada e a taxa média de mercado para operações da mesma espécie, considerando-se as 
peculiaridades envolvidas, in verbis:  

   

" No caso em apreço, como bem ressaltou o Julgador de origem, as taxas 
previstas no instrumento contratual sob revisão revelam-se manifestamente 
abusivas (20% ao mês e 791,61% ao ano), já que destoam excessivamente das 
médias de mercado divulgadas pelo Banco Central, caracterizando vantagem 
exagerada em favor da instituição financeira demandada, ora apelante.  

[...]  

Por tais fundamentos, impõe-se a reforma da sentença no tópico, a fim de 
limitar os juros remuneratórios às médias de mercado (6,85% ao mês e 
121,44% ao ano), conforme Séries Temporais nºs 25464 e 20742 (crédito 
pessoal não consignado).   

Por outro lado, uma vez apurada a existência de abusividade, os juros 
remuneratórios devem ser limitados às respectivas taxas médias, não havendo 
falar em limitação dos juros com o acréscimo de 30%, tal como postulado 
pela instituição financeira demanda." ( fl. 418 - g.n.)  

   

Como se constata, os juros contratados superam, em muito, o índice médio do Bacen, 
assim, evidenciada a significativa discrepância entre a taxa pactuada e a média de mercado, 
caracterizada, portanto, a abusividade dos juros remuneratórios.  

Desse modo, constatada a conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência 
desta Corte, é inviável o provimento do recurso especial no tópico, nos termos da Súmula 
83/STJ.  

Ademais, o Tribunal de origem, analisando o contrato entabulado entre as partes, 
constatou a abusividade na taxa de juros pactuada em comparação com a taxa média de mercado 
praticada no período, conclusão extraída das peculiaridades da situação em concreto. Rever tal 
entendimento demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e interpretação 
de cláusulas contratuais, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL CONSIGNADO. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 O CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. 
SÚMULA N. 284 DO STF. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS 
CONTRATADA. ABUSIVIDADE. REEXAME CONTRATUAL E FÁTICO 
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DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.

1. A deficiência na fundamentação do recurso especial no tocante à alegação 
de violação dos arts.

489 e 1.022 do CPC/2015 atrai a incidência da Súmula n. 284/STF.

2. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a taxa média de 
mercado apurada pelo Banco Central para cada segmento de crédito é 
referencial útil para o controle da abusividade, mas o simples fato de a taxa 
efetiva cobrada no contrato estar acima da taxa média de mercado não 
significa, por si só, abuso. Ao contrário, a média de mercado não pode ser 
considerada o limite, justamente porque é média; incorpora as menores e 
maiores taxas praticadas pelo mercado, em operações de diferentes níveis de 
risco.

3. O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser demonstrado 
de acordo com as peculiaridades de cada caso concreto, levando-se em 
consideração circunstâncias como o custo da captação dos recursos no local 
e época do contrato, a análise do perfil de risco de crédito do tomador e o 
spread da operação.

4. Hipótese em que a Corte de origem manteve a limitação da taxa de juros 
remuneratórios porque foi fixada em valor que excede substancialmente o 
parâmetro da taxa média de mercado.

5. Nesse contexto, rever a conclusão da Corte local, a qual manteve a 
limitação da taxa de juros remuneratórios contratada, em razão da 
manifesta abusividade da taxa pactuada no contrato de empréstimo pessoal 
consignado, diante da diferença significativa entre a taxa fixada no contrato 
e a taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central do Brasil, 
demandaria o reexame contratual e fático dos autos, situação vedada pelos 
óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

6. Agravo interno a que se nega provimento."

(AgInt no AREsp n. 2.417.472/RS, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024)

_________________

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. 1. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. POSSIBILIDADE DESDE 
QUE EXPRESSAMENTE PACTUADA. SÚMULA 539/STJ. CONTRATAÇÃO 
AFIRMADA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
2. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. SÚMULA 
83/STJ. ABUSIVIDADE AFASTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 3. AGRAVO 
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INTERNO DESPROVIDO.

1. Segundo o entendimento desta Corte, sedimentado no enunciado n. 539 da 
Súmula de jurisprudência, "é permitida a capitalização de juros com 
periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 31/3/2000, 
data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como 
MP 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada".

2. É possível, de forma excepcional, a revisão da taxa de juros 
remuneratórios prevista em contratos de mútuo, sobre os quais incide a 
legislação consumerista, desde que a abusividade fique cabalmente 
demonstrada, mediante a colocação do consumidor em desvantagem 
exagerada.

3. Na hipótese, o Tribunal a quo, com base na análise das peculiaridades da 
presente demanda e das cláusulas contratuais, consignou a existência de 
contratação da capitalização de juros, bem como afastou a alegada 
abusividade da taxa de juros praticada pela instituição financeira.

Portanto, infirmar as conclusões do acórdão recorrido esbarraria nos óbices 
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.617.184/MS, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 1/6/2020, DJe de 4/6/2020.)

______________

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISIONAL 
DE CONTRATO BANCÁRIO. NÃO IDENTIFICADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM ABUSIVIDADE NA COBRANÇA DA TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS PACTUADA ENTRE AS PARTES. REVISÃO QUE 
ENSEJA A APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. "É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - 
art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades 
do caso concreto" (REsp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009)

2. O Tribunal de origem, ao analisar o contrato colacionado aos autos, 
considerou que não há abusividade na taxa de juros pactuada em 
comparação com a taxa média de mercado praticada no período, conclusão 
extraída do exame das peculiaridades do caso concreto. Rever este 
entendimento implicaria no reexame do acervo fático-probatório da 
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demanda, o que é vedado pelo teor das Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 748.337/MS, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO
, Quarta Turma, julgado em 23/5/2017, DJe de 26/5/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO

"A QUARTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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